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Co baile to 
Tudo isso por quê:' Porque O alu-

o não é capaz de enfrentar as 
Tessões da escola, dos país, da so-
iedade em geral. Ele ouve que a 

-::cola é algo que vai abrir-lhe as 
, orlas do sucesso e deve conferir .  
ssa verdade. Entretanto, é difícil 
ara o aluno perceber a relacãoen-
re o sucesso esperado pelos p2iis, o 
ne ele deseja e o que a escola Ore-
ece. A sua realidade de vida é 
quilo diferente. Não podemos ne-
'ar essa dificuldade. Também não 
,demos negar o estono. por pane 
'e nosso atual governo. por parte 
'e estudiosos e brilhantes educado-
es. que tentam e buscam uma 
oansformanio. Essas pessoas, co-
10 nos. sabem e estão sentindo a 
ecessidade de mudancas. Temos 
rojetos incriveis, alguns sendo 
plicados, muitos arquivados, que 
niiiõem uma modernizac'lo rea-
S1,.i e unia dos2igem adequada nos 

delidOS ULIFFiCtik, res. 
Mas o ponto mais sério a se dis-

Wh' talvez seja a desmitificacão 
'a /timão da escola. O conhecimen-
-1 a ser transmitido do professor 
ara o aluno não é o mais impor.

'4nle. O importante é que esse co-
hecimento aconteca da experien-
ia. da vivência e da pesquisa dos 
roprios alunos. A nossa sociedade 
N'eSSfia, hoje mais dogue nunca, 
'e pessoas críticas, partk .ipalivas, 
IK` poss21m 121zer coisas uteis e 

.saibam resolver problemas. 
Consuelo Carvalho Araújo é di-

etora da Escola de IQ Grau Saci-
>exerê. 

Quando falamos em educacão. 
em conversas com educadores, 
amigos. pais. enfim, em situafr'Ses 
diversas, e comum ouvirmos a 
afirmativa: educacão nesse 

ai:, vai  
1,'allti-nos escolas? ! 
Não ha duVida que o Innen, cie 

escolas existentes em nosso Pais 
ainda e insuficiente para atender 
ari número de (Tiancas adolescen-
tes. Mas. e os alunos que estão, efe-
tivamente. freqüentando escolas 
com perspectivas de continu
de? Esses também estão sofrendo 
com as conseqüências de nossa 
atual educ .acão. 

Parecc,me que a pratica educa-
iva ainda consiste no lornecimen-
o e armazenamento de adoro -ia-
-lies, isto é, -conleudo" C '1)1)1 .1 

convivência CoM a realidade. .4 
ainda e aquela redoma, um 

mundo 21 parle, onde o aluno "a-
prende" coisas que pouco the inte-
ressam. 

Mr/a-se muito em democratiza-
cão da escola. mas não podemos 
aceitar como democratizacão tão-
somente o lato de se lerem 111110(11  
1111/O o numero de escolas ipredios 
,scolares ou a quantidade de di-

pknoas expedidos nesse Pais. A 
verdadeira democratizai -fio da es-
c*Ola eSía na igualdade de oportuni-
dade para alunos vindos de Illei08 
sociais e cnIturais diferentes o 
que lemos? Currículos rigcirosos, 
rígidos que por Si so, diminuem as 
chances de êxito do 21l11no e pouco 
contribuem para sua lormaeão 
global 

Para as ahmos que tem o privile-
gio de l renqüent ar uma escola COIn 
perspectiva de continuidade, essa 
sítuacão gera tuna angústia enor-
me! E comum vermos pais an,sio-
sos, morrendo 21 proIeSsores par-
licUlares, aulas extras. a promes-
sas de recompensar o 111111) ein caso 
de superacão das dificuldades e 
ale, ein ultimo ca.so, em mudanca 
de estola. 

O projeto, enfim, visa a re-
gistrar uma experiência signi-
ficativa de educação, analisa-
la, avaliar seus aspectos posi-
tivos e negativos num contex-
to histórico, onde as variáveis 
sociais, econômicas, culturais 
e, principalmente políticas 
corroboram tanto para o seu 
nascimento, como para sua 
cassação. Cassação porque, 
na realidade, o CIEM continua 
vivo naqueles que o viveram 
com intensidade. Sintomas 
disso encontramos nos grupos 
de ex-alunos do CIEM que per-
manecem unidos há 16 anos e 
mais após o seu fechamento, 
reunindo-se periodicamente, 
congregrando-se para não se 
perderem de vista, mantendo 
uma amizade nascida da con-
vivência mais de trabalho que 
de lazer e avaliando-se quanto 
ao que o CIEM lhes proporcio-
nou em termos de realização 
pessoal. 

conhecimento adquirido pelo 
desenvolvimento da inteligên-
cia da aquisição de métodos 
de pensar e agir, de capacida-
de de se envolver crítica e 
construtivamente com os pro-
blemas. Ofereceu, como era 
natural, campo imenso às ma-
nifestaeões mais variadas de 
personalidades. 

Claro está que tal processo 
de liberacão de potencialida-
des controladas, entretanto, 
por princípios de vida e de tra-
balho — princípios de respeito 
à pessoa do outro, ao trabalho 
do outro e à autoridade, por-
que esta detém maior respon-
sabilidade — teria que frutifi-
car positivamente. Todavia, 
nem todos conseguiram apro-
veitar o que o CIEM ofereceu, 
e muitos de lá saíram sem al-
cançar o significado da educa-
cão que tiveram chance de re-
ceber e de ministrar. 

O projeto em questão tenta-
rá, através da pesquisa de do-
cumentos, de entrevistas e 
questionários com ex-
professores, ex-alunos, ex-
funcionários e personalidades 
da época, trazer a conheci-
mento público : 

que é possível fazer, nes-
te país, educação de alta qua-
lidade, com formação integral 
e visão do mundo do trabalho 
a nível de 29  grau; 

que educacão de bom 
nível é cara; há que se investir 
na qualidade; tecnologias so-
fisticadas implicam em recur-
sos humanos de alto nível e al-
tos investimentos; não se po-
derá fazer milagre em educa-
cão com pessoal desprepara-
do; os gastos do CIEM não fo-
ram em materiais, mas em re-
cursos humanos; 

que, mesmo num clima 
político altamente repressivo, 
comprovou-se a importância 
da liberdade de aeão pedagó-
gica para fazer educação de 
qualidade; 

que conflitos de tendên-
cias, de posicionamentos, de 
relacionamento humano, de-
vem equacionar-se na escola, 
como alavanca para o repen-
sar pedagógico; 

que falhas e erros de âm-
bito geral e/ou da dinâmica do 
desenvolvimento da escola, 
num contexto político, econô-
mico, cultural e social es-
pecífico, são produtos natu-
rais de experiências pedagógi-
cas em luta contra a domina-
cão ou a mediocridade; em 
educação tem-se de correr ris-
cos; 

d) que só abrutamente 
poder-se-á fechar uma escola 
que vanguardeiramente con-
duz sua dinâmica na base da 
unidade de seus componentes 
humanos; quando se decepa 
uma árvore, não há mais nada 
a fazer, mas resta sempre a 
certeza de que os frutos dessa 
árvore se multiplicam em no-
vas árvores. 

A realização desse projeto 
só será possível se puder con-
tar com a colaboracão de 
grande parte daqueles que por 
ele passaram. Na realidade é 
um projeto de todos, cabendo-
me a organização do que for 
fornecido em termos de docu-
mentos, informacões e opi-
niões sobre a experiência vivi-
da por todos nós. Tabuladas e 
analisadas, essas informaeõe 
serão passíveis de uma verifi-
cação por parte de quem qui-
ser e puder participar de um 
seminário a ser programado. 

E ste é o título de um pro-
jeto de resconstituicão 
histórica de uma das ex- 

periências mais significativas 
de educação dentre as muitas 
que ocorreram no Brasil na 
década de 60 como, por exem-
plo, os ginásios modernos, os 
ginásios vocacionais, os giná-
sios para o trabalho, os giná-
sios pluricurriculares de São 
Paulo, o Colégio Universitário 
da Universidade Federal de 
Minas Gerais, a Escola de 
Aplicacão da Universidade 
Federal da Bahia, e aqui em 
Brasília, o Elefante Branco, o 
Caseb e várias outras que vi-
veram naquela época seus 
momentos áureos. 

Passados os anos de autori-
tarismo político, com sérios 
danos sobre a qualidade da 
educação, tornou-se possível e 
imprescindível falar de expe-
riências que focalizaram a 
educação sob prisma hu-
manistico, que promoveram a 
capacidade de pensar, criticar 
e criar dos jovens daquela 
época, que lhes ofereceram 
condições para se comprome-
terem com a realidade de seu 
país. Restaurar a memória 
dessas experiências torna-se 
fundamental para a recompo-
sieão de idéias pedagógicas, 
concretizadas naquela déca-
da, e que se perderam no tem-
po. 

A concepção original de um 
Centro Integrado de Ensino 
Médio (CIEM), na Universi-
dade de Brasília, fez parte da 
concepcão geral da UniVersi-
dade, no momento épico de 
sua criacão por Darcy Ribeiro 
e sua equipe. Seu objetivo era 
o de ser um laboratório peda-
gógico para experimentação e 
demonstração da Faculdade 
de EdUcacão, das Licenciatu-
ras de Conteúdo, das Licencia-
turas Técnicas (ensino técnico 
comercial, industrial e agríco-
la) e normal superior. Nasceu 
da preocupação de Darcy Ri-
beiro de integrar os ensinos 
primário, médio e superior, 
plano do qual participou 
Anísio Teixeira e outros que 
deixo de citar, por não ter le-
vantado todos os nomes e o pa-
pel que cada um deles desem-
penhou nesse processo de 
ideação do CIEM. A única cer-
teza é a participarão do pro-
fessor José Aloísio Aragão na 
concepção final do que foi o 
então chamado CIEM, e que 
veio a funcionar sob sua lide-
ranca absoluta. A expressão 
CIEM. na  sua origem. desig-
nava um complexo educacio-
nal com cinco unidades. Veio a 
designar em 1964 apenas uma 
dessas unidades. O prédio on-
de funcionou o CIEM que co-
nhecemos (hoje ambulatório 
do Hospital Presidente Medi-
ei) foi, na realidade, o primei-
ro dos cinco módulos que de-
veriam ter sido construídos 
onde funionariam os cinco ra- 

Solicito a todos os que lerem 
esta matéria, ex-professores, 
ex-alunos, ex-funcionários e 
todas as pessoas que quiserem 
colaborar, que enviem para a 
Faculdade de Educarão da 
Universidade de Brasília seus 
endereços e cópias de docu-
mentos que possuam. Questio-
nários lhes serão enviados 
com o objetivo de colher 
subsídios pedagógicos e admi-
nistrativos, bem como sondar 
a opinião de cada qual sobre o 
CIEM e o que ele representou 
em suas vidas ( aspectos posi-
tivos e negativos). E impor-
tante averiguar até que ponto 
a CIEM foi uma experiência 
Pedagógica significativa e em 
que aspectos foi negativa. Pa-
a que possa servir de fonte 

qropulsora de novas idéias pa-
aa o momento atual da educa-
ção, é necessário que se apre-
Sente com sua face verdadei-
ra, a fim de que, dos êxitos se-
jam escoimados todos os 
resíduos de enganos e erros, 
hem como dos fracassos se-
iam tirados as lidies necessá-
4ias para futuros êxitos. * 

eresinha Rosa Cruz é profes-
sora na Faculdade de Educa-
ão da Universidade de 
rasilia há 23 anos, foi direto-

r do CIEM, sobre cuja expe-
-Anda atualmente escreve' 
.m livro. 

mos de ensino -( secundário. 
agrícola, comercial, técnico e 
normal), de acordo com a Lei 
de Diretrizes e Bases de Edu-
cacão Nacional, de 1961. O que 
veio a funcionar foi o ensino 
secundário, respondendo sozi-
nho pela denominação. 

Cumpre lembrar, ainda, que 
o momento da criação de 
Brasília foi extremamente fa-
vorável à expansão da criati-
vidade em todas as áreas e, 
em educação. Conviveram 
aqui inúmeras abordagens no-
vas, porque para cá rreram 
nomes de todas as áreas edu-
cacionais, com linhas bem 
avançadas, mas com funda-
mentos afins que permitiram 
grande unidade de ação, ali-
mentando uma educação para 
o pensamento e para a criati-
vidade. 

A experiência do CIEM so-
bressaiu por mais tempo (sete 
anos) porque — enquanto as 
do Elefante Branco e do Ca-
seb, por exemplo, sofriam o 
processo de desmantelamento 
pela política de cassação dos 
professores de maior van-
guarda educacional — surgia 
após 31 de marco de 1964, sob a 
proteção da autonomia irres-
trita da Universidade de 
Brasília, desenvolvendo, é 
verdade, suas atividades sob 
vigilância dos órgãos de segu-
ranca até 1970, vindo a ser cas-
sado em 1971, com demissão 
em massa de seus professo-
res. Hoje, compreendo que 
acabar com o CIEM aos pou-
cos, minguando-o, ou reduzin-
do sua ação, criando-lhe em-
pecilhos de toda sorte, seria 
extremamente problemático, 
porque constituía ele um só 
corpo. 

A adesão dos corpos docen-
te, discente e administrativo à 
sua causa foi produto bem 
acabado de um processo de 
unidade de pensamento e ação 
pedagógicos, criada e alimen-
tada por uma filosofia de edu-
cacão que José Aloísio Ara gão 
imprimiu à escola através da 
vivência diária de princípios 
aceitos irrestritamente por to-
dos. O CIEM era um todo or-
gânico, inteiro, com uma es-
trutura pedagógica assentada 
numa estrutura administrati-
va que lhe dava o substancial 
para o fluxo dinâmico de suas 
acões, através da participa-
cão integrada de todos. Conse-
lho de Orientadores, Conselho 
de Representantes dos Alunos, 
Conselho Comunitário (criado 
ao final) Equipes Docentes, 
Assembléia dos Professores, 
atividades de congraçamento 
duas vezes ou mais por ano, 
comissões periódicas para es-
tudo da vida da escola promo-
viam. a integração necessária 
à dinâmica de desenvolvimen-
to da vida escolar. 

Escola de horário integral, 
pautada no crescimento da 
personalidade, objetivando o 
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MAI EE COLAS OU MAIS ENSINO? 
Por enquanto, sem mudanças A reforma que veio piorar 

"fe si ( a 1O) sera 	definicão especial e de nal ti reza e início de cons- 
laica o. No prox imo ano. parte delas já (Siara lunciona lido - . A. decla-

ra( ao e do secret a rio de Ensino (fel ,  e2 graus do IVI in isl crio da Edu-
( 1i, MEC a Júlio Correia. referindo-se a implant acão de mais 200 
esc( )Ias leen icas ein todo O Pai IS, poneletermina cão do presidente Jose 
setrney • 

. crescent a. entretanto. O secretario. qUe essas escolas nsa() serão, 
not -essa•iatnenle. federais. -Atuaremos em parceria (min est oulos. 

IiilInieipins C cOMUIlidadeS - . SegUndo ele. • ti ha escolas no pais, de bom 
no el. considera Mis 	rticulares. inani idas por grupos de empresá- 
rios. associa cÕeS. I UndacÕeS etc. que recebeu) subsalios 	gove '110. 

.11.1 h() Correia explica a necessidade de mais 200 escolas lecnicas. ar-

gumentando que a ultillla escola taamiaa ledera foi criada no Brasil 
ei 0 1942. - 11a 11111 descompasso entre o deSen volv iilleillo imitis( nal do 
Brasil e a estagnauão no (pie diz reSpeil o à ori [uma° ino-de- 
1)111 . 1.1 .. . 	- 

E111 1971 - e0111111t111 - a lei obrigou que todo o ensino ae s/ grau 
1 osse •prol issionalizanle. fracasso total. N.o loi levado en sont a 
(ele as escolas ria° estavam preparadas para talho.  t  Alem do 1 la iti, O 

■ 11O110 I Mbél precisa da íon -mica° de nivel médio uma nist a gene-
ra list a () MEC pensa boje que. ao  kl(10(1O um 2,  grau que de hm 1},a4•Z-10 

111111111111Si tea genera list icei, (leva coes isi ir ai it 2 ,  grau lecnico jue Itt 
Unia prol issionalizacão competente e de boa qualidade. 

As escolas teco luas já ex istentes no I >a is. segundo Julio Corr 	são 
equipadas e apoiadas para continuarem Imanando protissim ais de 
nivel Medas E as outras escolas de 2,! grau que lorain obriga (I as pela 
Lei 5.692/ 71 a oferecerem fOrrilacao prol IssIonalizante lit 1 Mien conti-
nuarão a Merecer essa tormacão. Não ha vera nenhuma iludi kziuão 
no sisl ema de ensino de 2,  grau ex islenle. 

O secretario a Inana, ainda, que as novas escolas lecnicas 	iterais 
um modelo padrãO e SerãO d iStriteliclas de acordo com as (lir rentes 
realidades regionais do Pais. "Isso implica. lambem na prepa a( ao e 
na conl ratacão de mais professores. E. no momento em que se 

a ()poli un idade. o MEC pretende abrir perspectiVa para jos'ens de 
1;1111111as mais humildes. Como hoje a rela cã o enl re a precura e zis va-
gas e muito alta. são beneficiadas •is familias de itielhores (mini itões 

Opções de 
realidades 
distintas 

na cidade 

Alunos tipicamente de classe média. Eles têm futuro nas universidades. Mas, e os pobres? 
MILA PETRILLO 

Instituições gratuitas 
onde não estudam pobres 

As E: colas Técnicas Federais são 
parte d 1 rede de ensino de 29  grau. 
Devem ser pensadas, pois, como es-
colas do sistema formal institucio-
nalizad de ensino, apesar de apre-
sentare -n características distintas 
das dei aais escolas públicas de 29 
grau de País. São escolas que ocu- 
pam po ;h:ao privilegiada na rede de 	O fato do aluno sair com o diploma ensino ,le 29  grau exatamente por- técnico, todavia, não significa que que sãa escolas que profissionali- 

Não há alunos pobres nas universidades pú-
blicas do País. Há quem diga que o movimento 
estudantil universitário está desmotivado por-
que é formado por representantes de uma clas-
se social que não anseia por mudancas sociais. 
As escolas técnicas federais, justamente por 
causa da boa qualidade de ensino que oferece, 
se elitizou, tornando-se um funil por onde não 
passam os filhos dos menos favorecidos econo-
micamente e formando' técnicos que não estão 
em busca de emprego. O ensino de 2° grau re-
gular, desde a Lei 5.692/71 que generalizou a 
formação profissionalzante a todas as escolas 
de ensino médio, tem se distanciado, cada vez 
mais, da realidade do País da Universidade e 
do mercado de trabako. São verdades com-
provadas em estudos realizados pelo próprio 
Ministério da Educa(ão que, mesmo assim, 
não apresenta proposta de mudancas, mas se 
prepara para a implartacão de mais 200 esco-
las técnicas em todo o País, por determinação 
do presidente José Saney. Embora um dos ar-
gumentos do MEC em favor da implantação 
dessas escolas afirme c,ue assim será possível 
acabar com o descompsso entre o desenvolvi-

mento industrial do B-asil e a formação de 
mão-de-obra, a iniciati/a do presidente já co-
meça a ser questionala, e outras sugestões 
que teriam prioridade são apresentadas aqui 
por uma educadora deéicada ao ensino médio 
e por um professor de 2 1 grau. 

vénio com a Fundação Educa-
cional do DF, realizou experiên-
cias de qualificação para alunos 
do Supletivo, de 1976 a 1978. 

Até o ano passado, desde 1975, 
oferecia os cursos técnicos, com 
equivalência de 2° grau, de Ele-
trônica, Patologia Clínica, Ser-
vicos de Relações Públicas e 
Processamento de Dados. Hoje, 
apenas o primeiro e o último 
ainda são ministrados. 

Questionada quanto ao que te-
ria levado à desativação dos ou-
tros, a professora Regina, dire-
tora do Colégio, respondeu que 
a clientela era pequena. E ex-
plicou que o aluno em condições 
de pagar uma escola particular 
na realidade, prefere se prepa-
rar para o vestibular do que fa-
zer um curso técnico. Argumen-
tou, também, que é necessário 
muito dinheiro para se manter 
uma escola técnica sem fins lu-
crativos (algumas oficinas fo-
ram desativadas) e que não há 
professor formado para minis-
trar cursos técnicos. "Existem 
profissionais, bacharéis, mas 
professores não". Tanto que, 
atuando à distância, o Ceteb, 
também no passado e através 
de convênio, preparou profissio-
nais, com cursos didáticos, pa-
ra lecionarem nas áreas técni-
cas, em Goiás e Mato Grosso. 

Hoje, além dos dois cursos 
técnicos com equivalência de 29  
grau (aos quais a diretora che-
gou a se referir com a expres-
são "escolinha" ), o Centro Téc-
nico de Ensino Médio de 
Brasília, em convênio com a 
Petrobrás desde 1975, dá quali-
ficacão profissional à distãncia, 
aos empregados da empresa 
que atuam nas áreas de perfu-
ração, produção de petróleo e 
industrialização do xisto. 

6412a a_s  

faz um estágio ¡ia própria esco-
la e outro fora. A prática é con-
comitante à formação teórica 
(que exige oito horas diárias do 
estudante), durante o curso to-
do, desde o primeiro ano". 

Para sustentar um colégio 
agrícola, como diz Klécius, "é 
necessário um orçamento pesa-
do". Segundo ele, o seminterno 
tem direito a almoço, além de 
alojamento para guardar mate-
rial. "Para isto, precisa-se de 
muito dinheiro, sem contar o 
que é gasto com os internos". A 
escola tem producão agrícola 
para seu consumo, e o exceden-
te é doado para associações co-
munitárias e outras escolas da 
Fundação Educacional. O orça-
mento é composto de verbas 
provenientes do MEC e da Fun-
dacão Educacional. "Para este 
ano, as duas somadas atingi-
ram C4 2 milhões — explica 
Klécius. Sem contar com o di-
nheiro destinado às despesas 
com servieos e manutenção". 
CETEB 

Instalado na quadra 910 Sul, o 
Centro de Ensino Técnico de 
Bras.ilia (Ceteb) funciona des-
de 1968. Com  o advento da lei 
5.692/71, realizou experiência 
de formação profissional com-
plementar para os alunos da 
Fundação Educacional do DF, 
através de um convênio firma-
do com o MEC, durante os anos 
de 1972 e 1973. 

De 1968 a 1980, o Ceteb tam-
bém ofereceu cursos de qualifi-
caeão profissional para as 
áreas comercial e industrial, 
em convênio com o Ministério 
do Trabalho, que foram suspen-
sos quando Brasília começou a 
se estruturar com a mão-de-
obra preparada pelo Senac e pe-
lo Senai. Através de outro con- 

pecuária, para 35 professores, 
dos quais 12 são da Coagri. Ca-
da turma de aula te no maximo, 
30 alunos. 

Segundo o diretor, anualmen-
te são oferecidas, na ocasião do 
exame de seleção elaborado pe-
los professores da própria esco-
la, 120 vagas para a área 
Agrícola e 30 para Economia 
Doméstica, disputadas, em mé-
dia, por dois mil candidatos na 
primeira área e 60 na segunda. 
A cada ano, são formados, apro-
ximadamente 90 técnicos em 
Agropecuária e 30 em Econo-
mia Doméstica, dos quais a 
grande maioria, acredita o dire-
tor, é aproveitada no mercado 
de trabalho, "já que a demanda 
satisfaz as espectativas neste 
sentido", 

— Nosso coordenador de está-
gio — explica Klécius — é pro-
curado constantemente por em-
presas que solicitam mão-de-
obra inclusive para outras re-
giões. Também indicamos ex-
alunos para serem emprega-
dos. 

Os estudantes são provenien-
tes, em sua maioria, da Região 
Geoeconômica, "mas temos 
alunos até do Paraná" — garan-
te o diretor. "Isto é por causa do 
intercâmbio de informações 
mantido entre as escolas técni-
cas do País". 

Rigorosamente, o curso de 
Agropecuária requer do aluno o 
cumprimento de três mil 734 ho-
ras/aula, e o de Economia Do-
méstica, três mil 328, mais está-
gio de, no mínimo, 200 horas 
(para os dois casos) e outros 
cursos paralelos de extensão. 
"O curso tem duracão de três 
anos e é composto de 50 por cen-
to de educacão geral e 50 por 
cento de ensino técnico. O aluno 

Além da formação profissio 
nal oferecida pelas escolas de 2Q 
grau de educação geral e dos 
cursos de qualificacão de mão-
de-obra proporcionados pelas 
instituieões Senac, Sesi e Senai, 
Brasília conta com duas escolas 
técnicas: o Centro de Ensino 
Técnico de Brasília (Ceteb), 
particular, e o Colégio Agrícola 
da Fundação Educacional do, 
Distrito Federal. 

Localizado na BR-2o, entre as 
cidades-satélites Planaltina e 
Sobradinho, o Colégio Agrícola 
foi criado, segundo seu atual di-
retor, Klécius Oliveira. em 1962, 
pelo Ministério da Agricultura, 
que o passou para o Ministério 
da Educação, em meados de 
1968. O Colégio Agrícola ficou, 
então, sob a responsabilidade 
da Coordenação de Ensino 
Agrícola (Coagri) do MEC. Em 
1978, a Fundacão Educacional 
do DF o assumiu, recebendo, 
também, como doação, todo seu 
patrimônio. Fundação e MEC 
firmaram, ainda, convênio, 
através do qual a Coagri em-
prestou alguns servidores de 
seu quadro para o Colégio. 
Atualmente 69 pessoas, entre 
funcionários e professores, são 
pagos pela Coagri para traba-
lharem no Colégio Agrícola. 

Ele oferece dois cursos técni-
cos a nível de 2° grau: Agrope-
cuária e Economia Doméstica 
(em funcionamento há sete 
anos e mais procurado por jo-
vens do sexo feminino). Atende 
170 alunos somente do sexo 
masculino em regime internato 
e mais 230 seminternos, entre 
meninos e meninas. na  faixa 
etária de 15 a 20 anos, de classes 
sociais heterogêneas. São, ao 
todo, 80 alunos do curso de Eco-
nomia Doméstica e 320 de Agro- 

de alunos que saem apenas com o 
certificado de conclusão do 29 grau 
(três anos). O próprio MEC, no en-
tanto, reconhese que "quer parecer 
que o número de alunos cem certifi-
cado de conclusão de SSQ grau é supe-
rior ao número de alunos que conclui 
com o diploma técnico". 

"Nló cóncordo que se deva 
abrir mais 200 escolas técnicas 
no País no momento, quando te-
mos problemas mais sérios a 
resolver". A opinião é da educa-
dora Teresinha Rosa Cruz, pro-
fessora do Departamento de 
Método e Técniea na Faculdade 
de Educacão da Universidade 
de Brasília (UnB ). Teresinha 
dedica-se ao estudo do ensino de 

grau e é autora do livro 
Educação e Organização Social 
- Estudo comparado dos siste-
mas de educação dos Estados 
Unidos, Rússia e Brasil. Foi 
também professora, orientado-
ra e diretora no extinto Centro 
Integrado de Ensino Médio (o 
Ciem), uma experiência peda-
gógica moderna, bastante "a-
vançada e liberal" para a época 
(década de 60), com alunos de 

grau (ensino médio, então), 
realizada pela Universidade de 
Brasília. Um laboratório da Fa-
culdade de Educacão. 

Para ela, deveria ser intensi-
ficada de forma violenta e edu-
cacão geral, além de se conti-
nuar oferecendo formacão pro-
fissional para o aluno que esti-
ver interessado. E o ensino ge-
ral, na sua opinião, que dá ao 
aluno maior adaptabilidade 
tanto à Universidade quanto ao 
emprego que for procurar. Por-
tanto, deve ser revisto de forma 
geral. 

Quanto à preparação da mão-
de-obra para o mercado de tra-
balho, ela acha que a indústria é 
que deve formar o pessoal do 
qual precisa, além de realizar 
cursos de treinamento para 
seus funcionários. Entretanto 
não isenta totalmente o governo 
de suas responsabilidades. 

— Acho que deveriam ser 
abertas mais escolas técnicas 
sim, mas somente em em re-
giões de maior carência, nas zo-
nas de maior pobreza, em regi-
me emergencial. E, paralela-
mente, se abrir mais escolas de 
ensino geral boas, que oferecem 
formacão profissionalizantes 
como complemento, de acordo 
com a realidade dos alunos. 
Mais escolas técnicas agora, só 
em locais de carência absoluta. 
No sistema capitalista, a indús-
tria usufrui da mão-de-obra que 
é especializada pelo governo, 
portanto deve ajudar. O mais 
interessante no momento é a 
implantação de mais escolas de 

grau e as indústrias que pre-
param o pessoal para os servi-
cosque quiserem. 

Sugere, ainda, a professora 
que se dê dinheiro para os Esta-
dos criarem escolas e pagarem 
seus professores. "O Ministério 
da Educaeão deveria acabar 
com os projetos e passar a 
orientar mais. Que crie uma li-
nha de princípios e deixe os es-
tados trabalharem, sem deixar 
de cobrar o que lhes foi dado". 

— O sistema autoritário tor-
nou o professor amorfo, um 
simples funcionário público, 
sem capacidade criativa e sem 
iniciativa. Tem uma adminis-
tracão que decide tudo por ele. 

professor precisa de tempo 
para melhorar sua qualidade. 
Que o governo pague seu aper- 

citam em torno de 47%. As reprova-
cães chegam a 30,6% dos casos. e as 
evasões alcançam 7.4%. Ja nas cida-
des do interior, a perda aumenta para 
51,6%, tendo a evasão maior respon-
sabilidade, em relacão à capital, nas 
perdas verificadas (2(1.1%). 

No que se refere à situarão oçupa-
chim'', verifica-se que a grande maio-
ria (cerca de 2/:0 dos alunos traba-
lha. Desses. 17.4% se responsabilizam 
pelo próprio sustento; 411%, além de se 
sustentarem. ajudam nas despesas 
Familiares; e 6,7% sustentam toda a 
familia. No que concerne à renda fa-
miliar, o MEC constata que, na região 
metropolitana. mais de 75% dos alu-
nos contavam com renda familiar 
equivalente a até três salários mini-
mos. 

De acordo com documentos prove-
nientes das Secretarias de Educarão 
e com informações em seus planos 
anuais de trabalho, o MEC depreende 
que o rendimento do ensino de 2,  grau, 
nos últimos anos. esteve em torno de 
65%. Este percentual é significativa-
mente determinado pelos elevados 
índices de evasão e de repetência que 
ocorrem na 1 ,  série desse grau de en-
sino. cujo rendimento médio é de 50%. 
CURRICULO 

Os currículos desenvolvidos pelas 
escolas de 2' grau podem ser caracte-
rizados como generalizados e ainda 
generalizantes. O MEC ressalta que. 
em termos de unidade nacional, 
configura-se como verdadeira, na so-
ciedade brasileira, uma multiplicida-
de de situações, diferenciadas nos 
seus aspectos sócio-culturais. 

Constata, ainda, o MEC que os 
currículos estão estruturados em Rin-
cão do exame de vestibular ou de em-
pregos existentes no mercado de tra-
balho. muitas vezes identificados á 
ép(am da implantação do curso. No 
que diz respeito ao exame de vestibu-
lar. sobressai a ênfase dada ao mo-
mento em que se realiza, o qual passa 
a ser, no ensino de 2' grau, a preocu-
pacão principal em detrimento de 
uma formação' adequada dos jovens. 
até mesmo para o prosseguimento dos 
seus estudos em nivel superior. "A-
tualmente, o que vem ocorrendo é a 
prepararão do alunado para conheci-
mento específico — apenas instrumen-
tal — em determinadas matérias des-
tinadas ao concurso do vestibular". 

Ao preparar para o ingresso no 
mercado de trabalho, o 2,  grau repete 
a tendência de dar, apenas, um conhe-
cimento técnico-instrumental e este 
tem-se revelado deficiente na forma-
cão do profissional apto ao desenvolvi-
mento de suas atividades, na medida 
em que, dentre outros aspectos, o sis-
tema escolar se apresenta impotente 
para acompanhar Os processos de 
mudança tecnológica ocorridos de for-
ma 0.~.110aajiltilitea-Lelenea--, Na estruturação da proposta (Meia-
cuias não se tem dado a importância 
necessária às questões básicas da 
educação: finalidades, objetivos, ca-
racterísticas da clientela, questões 
Fundamentais para a prepararão do 
cidadão consciente, capaz de desem-
penhar criticamente seu papel na so-
ciedade. 
RECURSOS HUMANOS 

Em relacão a recursos humanos em 
exercício no ensino de 2' grau, de cer-
ca de 180 mil professores 23%, aproxi-
madamente, são leigos. Essa insufi-
ciência de professores habilitados é 
decorrente de várias causas. Dentre 
elas. o MEC destaca, por sua relevân-
cia quantitativa. o baixo nivel de re-
muneração dos profissionais de edu-
cação que atuam no sistema educacio-
nal brasileiro, gerando a rarefacão e 
recursos humanos qualificados ou 
mesmo semiqualificados. 

A insuficiência de professores habi-
litados que exercem o magistério de 2' 
grau agrava-se na medida em que a 
sua formarão é inadequada. em de-
corrência de curriculos dissociados 
em seus conteúdos, que não conside-
ram a realidade sócio-econômico-
cultural nacional e suas especialida-
des regionais. 

Os cursos emergenciais, desenvolvi-
dos quase sempre com recursos es-
pecificos do 2' grau, nem sempre têm 
sido bem sucedidos, já que a evasão 
nesses cursos e. posteriormente, no 
próprio sistema de ensino, pela clien-
tela atendida, é significativa. Já os 
curs.os regulares têm-se revelado di-
vorciados da realidade e, muitas ve-
zes. inadequados às necessidades do 
2,  grau. 

1/tiois leis marcam a I rajeloria his-
lOrica do ensino de 2 ,  grau rio Brasil: a 
4.024. de . e a 51192/71. aliCl'ada 
pela 7.044. em 19112. Sega ndo estudos 
tio MinisLerio tia Educiocao. atualiza-
dos ale o ano passado. ale a vigência 
da Lei 4.024/111 (Lei 11iretrices e 
Bases da leduezicão Nacionzd o que 
existia no Brasil era UM sistema de 
elisino considerado "dual" do ponto de 
vista de sua legislon-ão. na  med Ma em 
que as f fincões profiedeutica e iirofis-
sionalizointe const limam dois -  ramos 
de estudos (1 si Unos. 

Cabia á Rincão prop(xletilica o de-
senvolvimento de um ensino voltado 
para a lormacão de discentes destina-
dos ao ensino superior. A [tintino i)i'o-
fissionalizointe era destinada à tonna-
1.ão de I tnmic()); de nivel medito, l'lljOS 
cursos eram ministrados pelas esco- 
las el'll icaS. eSeOltIS 	 eS(O- 
ItIS 1101 - 111aiS. Ert1111. 1)011 alltO. CLII'SoS 
111 ifliSt rados em instiluicões especial( 
ZWIZIS dê ensino. lendo (sano objetive 
fundamental a preparacão de <lila-
dros de ti ',('I inedM. cujo interesse es-
tilva ligado a UM mercado de trabalho 
especai ico em ((Tinos oeupa (soles IS. 

As escolas destinadas à preparoicão 
tiooiluno mara o ingresso nos fmrsos 
superiores eram. principalmente. his-
t iluicões de elltii110 privado. cujo aces-
so era dest Moldo) aos filhos dois classes 
mais favorecidas economicamente. 
Este ramo constitum o conninh() prin-
cipal para a iiscensão social [Ias ca-
madas medias. ficando para 'os 11-
lhos dos outros" o ensino prol issionoilf 
cante. na  medida em que a lall a de re-
cursos f Ui:meeiros impedia ao jovem 
situado nestas conflicões o prossegui-
mento dos seus estudos. Entretanto. 
resguardados os dispositivos doi Lei. 
desde meados de 1050 existia a Lei de 
Equivalencia entre iIS (111505 1)1'01 is-
SiOMOS I,' secundários. que possibilita-
va ao a IU110 (105 CIOSOS 

(■ prosseguimento doe es tudes, 
- lei 4.021/61 consagrou a Lei da 
Equivalencia entre Os CUISOS 
SiOnaiti 1• 	Seelltliiilri('; il(1)1()(1 iloVn 
nomenclatura paro) as escolas !con-
cas comerciais e industriais que pas-
saram a denominar-se de ginásios e 
colegios. Embora mantendo a est rui u-
ra paralela entre os dois roi nos olc. en-
sino. essa 'imitida permitiu mais 
culauão entre os (Inerentes tipos de ,  
cursos, com adapt icão entre elc•s. 
dando. inclusive. a todos valor prima - 
raterios paro) O prOSSegtlintellt flos 
estudos. Todavia as modificacões ill- 
lroallZiaati 110 Otlafil'O (Ia  legisla'
não corresponderain a unia eletiva 
transiormacão no quadro das 
matriculas dos -novos cursos secun-
darios" prol -  issionais. 

("om O objetivo de superar a <Uni-
ciermia da Lei 4.02-1/01. quanto á ore-
fissiona licacão. a reforma ensino dei ,  
e 2 graus. preconic:ida pela Lei 

15+21-71,'''Veilt transformar olS I IllteCies 
allierillreS (10 '2'1  grau. tradlcionallown --  
I e de carater tormativo e protocolem( 
co. visando ao ingr(Jsso nimbai() do jo-
vem no mercado de trabalho. Ela tra-
ta. especilicamente. de retorniutar 
ensino lie 1 e 2» graus. propondo noová 
concepo -ão de educacão ouo sisteimo 
educacional brasileiro. e caracteriza ,) 
novo modelo de escola. ,-.111 objetivos 
explicitamente proigmaticos e (lesem 
volviment istois do ponto de vista eco-
nómico, 

Manteve-se a dualidade na oierta 
(te iormacão pisa issionatisa n es  nas es_ 
colas lecnicas industriais. agrolecin-
cas e normais cole lormacão académi-
ca. classica e cientifica. 1Mas resis-
lencia social O Os I atores 'imitantes de 
ordem ¡operacional redundaram etn 
um ensinoide ina qualidade. se  compa-
rado aquele anteriormenfiJ on('rtmido. 
1)ecorridos dez zinos de vigencia doi 
I,ei 51192. o Ministerio da P.',olticacão. 
apos debates e reuniões avalia, ivas. 
apresentoot proposta mira sua altera-
tão. que resultou na Lei 7.0-14/112. cujo 
objetivo loi o de aperfeicoar e ampliar 
a concepuão de educacão brasileiro) no 
que dic resmni o á preparao -ão para o 
trabalho. 

Vieram ainda os Ires Planos Seto-
riais (I(' Hatit'aC[i0 e Cultura. o primei-
ro paro) o periodo de 1972/197-1; o se-
gim& potra 1075/1979; e o terceiro. 
19111t/ I 9à5. Itelacionando OS 1 reS I) kl - 
nos. observa-se que a ;mit issionalica-
cão) const tónica de todos eles. no 
que diz respeito ao ensino de 2 ,  
No entanto a prolissionalicacão leni 
sido concebida de forma CP -
1110 prepill'atãO de mão-de-obra para 
determinado posto de 
ap011iam 	estudos do ME('. Nein 
sempre prol issionalicar vem corres-
pondendo às Rincões que o 2.2 grau de. 
ve desempenhar na formacão doi per-
sonalidade e no desenvolvimento -  de 
uma conscietwia critica.. reflexiva e 
criativa dos jovens. 

('onsiderando o contendo dos -Ires 
planos setoriais e suas diretrizes 
politicas. ME,(' evidencia dois Mo-
mentos. No primeiro 11 e II Planos . 
lia uma proposta politica voltada ba-
sicamente para preocumicões (li.' na-
1 lireZt1 ee011011liea. a eduracão, enca-
rada como I ator determinante no pro-
cesso de desenvolvimento. leni como 
_missão a formacão de 1111111a-
.005 (KWh' il'ados. N o :seg un d o  , 111 
IMSE('1) uma ;Morda gemi (Iii oro- 
blematica educacional, omsiderando 
a estrutura econinnica e social. rela-
ciona a pobreza extrema a situa( a() 
cri' icoi do sistema educacional. 
DEMANDA E OFERTA 

O ensino mecho. ate a decadzi de 
190). recebia grande parle de alunos 
procedentes de familias de maior po-
der imuisil ivo. os (mais t inhani (Orno 
facilidade 4) prosseguimento de estu-
dos em grau siverior. e uma pequena 
parcela tle jovens que buscava uma 
habilitarão profissional, colovist as 
ingresso imediato no mercado de tra-
balho, 11 avia uni duplo sistema de en-
sino mecho. 

A prof issionaliziuão universal e 
rompulsoria, em nivel de 22  grau. es-
labelecida pela Lei 51192/71 contribui 
para o surgimento de out ri) problema . 
Segundo° M EC. as inovacões introdu-
zidas romperam o que ex ist ia. e a pro-
posta (10 OU(' 110aOria "N'ij a ser -  nao 
se concrel 'com efet ivaniente por dile- 
rentes CatiStIS. 	1111101'fl a legi -sloicão 
determinasse outro modelo, de fato a 
dualidade no sistema edui:icionid 
brasileiro) persistiu. !louve grande re-
sistência a hlIlRIailta proposta. que 
pressupunha modificacão de valores, 
de atitudes e de. competência. 

A populatão que lune pleiteia e fre-
qüenta o ensino de grau é diferente 
daquela que const ituia o ensino médio. 
há alguns anos. Considerável parcela 
dos alunos de 2" grau, aproximada-
mente 50%. Freqüenta curso noturno, 
e a maioria traluilha durante o dia. 

Eia cursos nOturnos sediados em 
capitais, os valores de perd as (evasão 
e repetência ) do ensino de 2' grau os- 

RECURSOS FINANCEIROS 

giram os Centros de Educarão Tec-
nológica (CEFET), por meio da 
transformarão das Escolas Técni-
cas Federais de Minas Gerais (Belo 
Horizonte), do Paraná e da antiga 
Escola Técnica Nacional do Estado 
da Guanabara. Os CEFETs, entre 
outras coisas, se propunham a mi-
nistrar ensino em grau superior, de 
graduarão e pós-graduação, visando 
à formarão de profissionais em en-
genharia industrial e tecnólogos; li-

~ettocrnideri~t~e~~ 
à forreacão de professores especia-
listas para as disciplinas especiali-
zadas do ensino de 29  grau e dos cur-
sos de formacão de tecnólogos; ensi-
no de 29 grau, com vistas à forma cão 
de auxiliares, e técnicos industriais; 
promover cursos de extensão. aper-
feicoamento e especializarão, obje-
tivando a atualizarão profissional na 
área técnico-industrial; realizar pes-
quisas na área técnico-industrial, es-
timulando atividades criadoras e es-
tendendo seus benefícios à comuni-
dade, mediante cursos de serviços. 

Essas estruturas do sistema de en-
sino que tem início com a criarão 
das Escolas de Aprendizes Artífices 
permaneceu a mesma até 1942. Mas 
pequenas alterações aconteceram. 
Em 1920, foi criado o Servico de Re-
modelarão de Ensino Profissional 
Técnico, com o objetivo de "exami-
nar o funcionamento das escolas e 
propor medidas que remodelassem 
o ensino profissional, tornando-o 
mais eficiente". Cabia-lhe, ainda, a 
construção de prédios escolares ade-
quados aos fins que tinham em vista, 
substituirão dos mestres de oficio e 
melhor aparelhamento das oficinas. 
Mais tarde, o Serviu() incluiu em seu 
programa a tarefa de elaborar com-
pêndios relativos à tecnologia de 
ofícios. 

A comissão de técnicos especiali-
zados que compunham o Service, de 
Remodelarão do Ensino Profissio-
nal Técnico não conseguiu superar 
todos os problemas concernentes ao 
funcionamento das Escolas de 
Aprendizes Artífices. Algumas me-
lhorias, no entanto, foram alcan( a-
das. Os prédios e instalações das es-
colas sofreram reformas considerá-
veis; compêndios relativos à tecnolo-
gia de ofícios foram elaborados o 
currículo das oficinas foi padroniza-
do em todas as escolas, em 1926. 

O ensino profissional ministrado 
nessas escolas era puramente práti-
co, mas já começavam a ser in-
cluídos nele alguns elementos de ál-
gebra e nocões de trigonometria, o 
primeiro passo, a tentativa inicial. 
de elevação do nível desse ramo de 
ensino. Só muitos anos depois, no en-
tanto. seria reconhecida essa neces-
sidade, e o ensino industrial passa-
ria a ser considerado como de 29  
grau em paralelo com o ensino se-
cundário. 

Em 1930, as Escolas de Aprendizes 
Artífices foram desligadas do Minis-
tério da Agricultura, Indústria e Co-
mércio passando a fazer parte inte-
grande do recém- criado Ministério 
da Educação e Saúde Pública. 
Levando-se em considerarão que o 
ensino nas Escolas de Aprendizes 
Artífices estava restrito apenas à 
aprendizagem dos profissões ele-
mentares, e que a evolução das in-
dústrias no País já exigia um opera-
riado com conhecimentos especiali-
zados e de nível superior ao do ensi-
no primário. foi determinada a ex-
pansão gradativa do ensino indus-
trial com a anexarão, às escolas 
existentes, de serões de especializa-
cão condizentes com as indústrias 
regionais. 

Muda a designarão que caracteri-
zava as Escolas de Aprendizes 
Artífices, em 1937, que passariam a 
ser conhecidas por Liceus Indus-
triais, destinados ao ensino profis-
sional de todos ramos e graus. Em 
1942, novas modificações são feitas 
na legislação, marcando o fim das 
Escolas de Aprendizes Artífices, o 
fim do sistema implantado em 1909. 
A Lei Orgânica do Ensino Industrial 
transformou os Liceus Industriais 
em Escolas Industriais, que em qua-
se totalidade, passaram a oferecei 
cursos técnicos e o ensino de ofícios 
manufatureiros foi promovido ao 2' 
grau. 

T eresintra e- u to 
feicoamento, mas lhe sobre 
tempo para que crie mais a es-
cola. Nossas instituições e en-
sino ainda estão no giz e no 
quadro-negro, quando tê i. Há 
escolas que não dispõem nem 
de cadeiras. Temos 11 málhões 
de alunos sem escolas de 2Q 
grau. As instituicões desse nível 
atingem somente 15% dos estu-
dantes do País na faixa dos 15 
aos 19 anos. Não é hora de se 
criar escolas técnicas, quando 
ainda há muito que se conser-
tar. O mercado de trabalho é 
flutuante. Se precisa de traba-
lhadores, que peca para gs es-
colas oferecerem cursos 'técni-
cos flexíveis, nos morgentos 
certos. 

Justificando seu ponto de vis-
ta, Teresinha afirma que o ensi-
no de V grau, desde a implanta-
ião da reforma educativa pro-
posta pela Lei 5.692, de 1971, 
tem se distanciado da realidade 
cio Pais, do mercado de ;r aba-
limo e da universidade. "A lei é 

1.,  bem intencionada e obr ga a 
formação profissional em todas 
as escolas de V grau, co obje-
tivo de criar mão-de-obra 'técni-
ca e qualificar para o mercado 
de trabalho aqueles que, por um 
motivo ou por outro, não ingres-
sam no ensino de nível superior. 
Mas o governo ditatorial não 
deu suporte para o seu sucesso e 
o ensino de 2-° grau 
transformou-se numa caricatu-
ra do que foi a lei de Dirltrizes 
de 1961". 

— E preciso que se faca aqui 
uma tomada histórica, para se 
entender melhor a questão. O 
ensino ténico é dividido basica-
mente em industrial e agrícola. 
O ensino técnico agrícola sem-
pre foi esquecido — um sc oma 
de país subdesenvolvido. O 
mais prestigiado sempre' foi o 
comercial, que cresceu imito 
na época de Getúlio Varas. A 
escola agrícola era para rian- 

Com a lei de Diretrizes gases 
eas pobres. 

do Ensino, de 1961, segundo Te-
resinha, as escolas técnicas ti-
veram grande impulso, alcan-
cando nível muito desenvolvido. 
E também aumentaram O nú-
mero. "Crescia a indústria no 
Governo Getúlio Vargas. Surgi-
ram Senai, Senac, e Sesi que su-
priram de certa forma a fieces-
sidade de técnicos e as igdús- 

 trias treinavam seu pesso 1, co-
mo fazem agora também" 

— A lei 5.692/71 general ZOU o 
ensino profissional para todas 
as escolas, e determinou-sé,que 
as instituicões federais dê ensi-
no técnico fossem passadas pa-
ra os Estados. A lei forcou uma 
situacão sem sustentáculo. A 
verba passou a ser proporcio-
nalmente menor, e os professo-
res embarcaram numa euforia, 
acreditando que o País iria ser 
consertado. Ela foi criada para 
atender uma populacão carente 
que precisa de educação, cuja 
sítuacão formativa só fez piorar 
pois o sistema capitalista privi-
legiava aqueles que sempre fo-
ram privilegiados. 

Segundo Teresinha, desde en- 

zam, ot seja, na medida em que for- ira exercer a funcão. parte dos téc-
~44* ,fluitte o, ^ senlefsfdt°111Ve.1~ ~.4119114r:1014441Aelf"" 
dio Par 1 o setoraseaundario da 'èce-  
nomia. 	 foram formados, enquanto que outra 

parte provavelmente não consegui-
rá ser absorvido pelo mercado de 
trabalho. Os técnicos que não encon-
tram emprego tendem a engrossar 
as fileiras daqueles que optaram pe-
la busca imediata dos cursos supe-
riores. 

Para formacão de técnico indus-
trial de nível médio, os cursos regu-
lares oferecidos pelas Escolas Téc-
nicas Federais são os seguintes: Edi-
ficacão; Mecânica; Saneamento; 
Agrimensura; Eletrônica; Eletro-
mecânica; Telecomunicacões; Geo-
logia; Mineraeão; Metalurgia; Ins-
trumentacão; Refrigeracão e Ar 
Condicionado; Química. As escolas 
oferecem, também, cursos extraor-
dinários destinados a uma clientela 
que já possui curso acadêmico de 2 9  
grau ou estudo equivalente e procu-
ra formarão especial que a habilite 
a exercer uma profissão de nível téc-
nico. Esses cursos têm duração de 18 
meses e contam com 4 mil 780 alu-
nos, que corresponde a 8$% do total 
da matrícula. Os egressos desses 
cursos, de um modo geral, são ab-
sorvidos imediatamente, como téc-
nicos, pelo mercado de trabalho. 
uma vez que a percentagem signifi-
cativa já se constitui forca de traba-
lho na área industrial. 

tão, não aumentou o número de 
escolas. "Criou-se currículos a 
torto e a direito, roubando da 
educacão geral grande parte do 
tempo que necessitava para 
preparar alunos para a Univer-
sidade. A lei gerou uma situa-
cão de selarão favorável aos 
privilegiados, de nível social 
elevado, que podem pagar cur-
sinhos preparatórios para o ves-
tibular, fomentando a indústria 
do ensino. Como é possível ob-
servar, não há alunos pobres 
nas universidades". 

As escolas técnicas fede-
rais, que felizmente não caíram 
de nível, continuaram sob res-
ponsabilidale do Ministério da 
Educacão, pois os Estados, sem 
dinheiro, não podiam assumir 
cursos tão caros. Entretanto 
não cresceram na proporeão da 
necessidade do País e seu aten-
dimento ao público sofreu redu-
cão. 

Teresinha reforça que toda 
essa situacão deve ser conserta-
da, antes de se abrirem mais 
200 escolas técnicas, caso con-
trário tomarão o mesmo rumo 
das outras. .`Concordo que o en-
sino deve acompanhar o desen-
volvimento tecnológico, mas 
em educaes-lo não existe priori-
dade. Educacão é prioridade, 
desde a infancia até o nível su-
perior. 

Com a educadora concorda 
Maurício Antonio Albuquerque 
de Araújo, professor no Colégio 
da Faculdade Católica em Ta-
guatinga e no Instituto de Ensi-
no Integrado (Inei). Depois de 
cinco anos lecionando matemá-
tica para o 1 0  e V graus, sempre 
em escolas da rede particular, 
Maurício não acredita que a Lei 
5.692/71 tenha beneficiado al-
guém. 

O aluno não aprende, e o 
professor não ensina nada — ar-
gumenta. Sinto que os donos de 
colégios particulares só querem 
ganhar, e o professor se trans-
forma numa maquininha que 
trabalha sem coordenacão ade-
quada e recebe péssima remu-
neracão, sem condicões e tem-
po de se preparar para melhor 
atender aos alunos nas salas de 
aulas, sempre superlotadas — 
tanto na rede pública quanto na 
privada. O ensino de V grau não 
direciona à profissionalizacão e 
nem ao vest ibular, e o professor 
vira um robozinho. 

Sugere Maurício que se pro-
mova um grande encontro entre 
educadores, professores, alunos 
e pais, para discutir a situacão 
da educacão no País, a seu ver, 
"uma estrutura arcaica e escle-
rosada, onde só há dificulda-
des". Para ele, os professores 
mais antigos estão acomoda-
dos, e os que tentam fazer algu-
ma coisa para mudar essa si-
tuacão são perseguidos. 

É preciso repensar o ensi-
no neste País, caso contrário as 
200 novas escolas técnicas e os 
cursos profissionalizantes de 2 0  
grau vão continuar formando 
Incompetentes para um merca-
do de trabalho que não os absor-
ve. 

HISTORICO 

Forir m o profissional que, na di-
visão te cnica do trabalho na indús-
tria ser a responsável pela coordena-
cão.  sul ervisão e controle dos traba-
lhadores encarregados das tarefas 
de exec acão. E um profissional que 
ocupani posicão intermediária entre 
a "gere.  acia científica" — a organi-
zação parcelada do trabalho — e os 
trabalhadores encarregados das ati-
vidades de execucão. 

As es olas técnicas realizam o que 
se pode chamar de profissionaliza-
cão "Ial u sensu", isto é, um tipo de 
profissimalizacão que, em termos 
de cur ículo, apresenta equilíbrio 
entre a:. disciplinas de formacão ge-
ral e a melas de conteúdo estrita-
mente bacnico, além dos 20% de car-
ga horÉ ria destinada ao estágio nas 
empresas. São instituições, pois, 
que, alem de transmitirem os sabe-
res téc licos, não se descuidam da 
formaç to geral dos alunos, condição 
indispei isável, segundo o MEC, para 
que ele.; compreendam de maneira 
mais ci ,ntifica o mundo e a socieda-
de em que viveria 

Conta m, para a profissionalização 
dos aluilos, com equipamentos, labo-
ratório: e demais instalacões, na 
maioria dos casos adequadas ao tipo 
de cursa oferecido. Dispõem de es-
pecialis ..as de ensino para cuidar da 
parte p , dagógica das atividades es-
colares verbas públicas e ajuda do 
Cenafoi para eapacitacão dos seus 
recursos humanos. 

Taml é m contam com professo-
res, er geral, capacitados para 
exerceusm competentemente as ati-
vidade:,  de sala de aula, de laborató-
rios e d oficinas. Do total de profes-
sores, 17,8% são pós-graduados, 
41,3% sao habilitados com Licencia-
tura Plana, 3,6% com Licenciatura 
Curta, :7,3% de professores não ha-
bilitados para o magistério, dos 
quais ls,5% possuem apenas cursos 
de 29  gr 

Atras és da Lei 4.1)24, em 1961, es-
sas es< olas ccnseguiram a plena 
equival nçia dos seus cursos em se-
larão a ensino secundário. Esse fa-
to, som ;do ao seu bom nível de ensi-
no, às axcelentes condieões mate-
riais, à gratuidade do ensino, tem 
feito com n que um número cada vez 
maior ee alunos da classe média al-
ta editas locais a procurem. Isso 
tem feil o com queos exames de sele-
cão nessas escolas fiquem cada vez 
mais cc ocorridos, tornando-se cada 
vez mei os acessíveis aos alunos das 
classes sociais, econômica e cultu-
ralmeni e desfavorecidas. A mão pe-
dagógic A passa a ser _organizada 
tendo ci mo parâmetro os alunos de-
tentore:, do chamado "capital cultu-
ral", a( umulado e internalizado no 
meio só sio-econômico-cultural privi-
legiado. Assim torna-se cada vez 
mais dirícil o ingresso de alunos de 
camada s populares nessas escolas 
e, de otaro lado, quando conseguem 
ingrese ir, tornam-se fortes candida-
tos à evasão, à repetência e a esque-
mas precários de recuperarão. 

As vinte Escolas Técnicas Fede-
rais, em sua grande maioria, segun-
do dados do Ministério da Eduçacão, 
são originárias das 19 antigas Esco-
las de Aprendizes Artífices, criadas 
por Nilo Pecanha, em 1909, através 
do decreto 7.566, Voltadas para o en-
sino profissional primário e gratui-
to, essas escolas eram mantidas pe-
lo Governo Federal e subordinadas 
ao Ministério da Agricultura, Indús-
tria e Comércio, a quem competia os 
assuntos concernentes ao ensino 
profissional não superior. 

Com exceção do Rio Grande do 
Sul, onde em Porto Alegre já funcio-
nava uma escola semelhante (Insti-
tuto Técnico Profissional da Escola 
de Engenharia, mais tarde Instituto 
Parobé ), em cada unidade da fede-
ração foi instalada uma Escola de 
Aprendizes e Artífices. Também o 
Distrito Federal não foi contempla-
do com a iniciativa Nilo Peçanha, 
pois possuía o Instituto profissional 
Masculino. Todas eram localizadas 
nas capitais dos Estados (exceto a 
escola de Campos), de acordo com 
critérios que obedeciam muito mais 
ao centralismo do poder estatal e 
aos interesses das oligarquias regio-
nais do que às reais exigências do 
desenvolvimento industrial do País. 
Enfim, as escolas foram implanta-
das nos 19 Estados da federação a 
despeito de populacão, de taxa de ur-
banizarão e da importância indus-
trial em sua economia. 

O conjunto dessas escolas forma-
va um sistema escolar, pois esta-
vam submetidas a uma legislarão 
específica que as distinguia das de-
mais instituições de ensino profissio-
nal mantidas por particulares, fos-
sem congregações religiosas ou não, 
por governos estaduais e até mesmo 
de instituicões mantidas pelo pró-
prio Governo Federal, como o Insti-
tuto Profissional Masculino. Tinham 
prédios, currículos e metodologia di-
dática próprios. 

Condiaionadas pelo meio familiar, 
cultural e da classe a que perten-
cem, as aspirações dos alunos de 
nivel si cio -econômico privilegiado 
identific am-se. em geral, com o tra-
balho irtelectual. Não estão. geral-
mente,1 , reocupados com o exercício 
da funcao de técnico de nível médio Em 1942, através do Decreto 4.127, 
na indústria, mesmo porque esse ti- foram criadas as escolas: Técnicas 
po de trabalho tem pouco prestígio de Química e Técnica Nacional, no 
na sociedade capitalista, além da re- Estado da Guanabara; Técnica de 
muneraeão também não represen- Pelotas, no Rio Grande do Sul, que 
tar nent um atrativo especial. só com.ecou a funcionar em 1943; e a 

Não existem dados precisos para Técnica de Ouro Preto, Minas Ge-
se sabei o número de alunos que rais, que só teve suas atividades ini-
saem dessas escolas com o diploma ciadas dois anos depois. 
de técniso (quatro anos) e o número 	Através da Lei 6.545, em 1878, sur- 

A partir de 1971, o ensino de 2 ,  grau, 
com a compulsoriedade da profissio-
nalização, teve suas funções amplia-
das sem que tivesse ou adquirisse con-
dicões para o cumprimento delas, em 
termos de recursos humanos e mate-
riais. Professores e especialistas qua-
lificados foram insuficientes para o 
desempenho da nova funcão. 

Faltaram recursos financeiros, so-
bretudo para equipar devidamente la-
boratórios e oficinas técnicas. Os equi-
pamentos existentes tornaram-se 
ociosos e obsoletos nas escolas, que 
não dispunham de pessoal habilitado 
para O exercício do magistério. 

C(mrdenados ou não pelo MEC, dite-
rentes projetos foram desenvolvidos a 
partir de 1974, objetivando .a forma-
ção de professores para as disciplinas 
profissMnalizantes, utilizando-se de 
esquemas emergencia is. em convênio 
com instituições de ensino superior, 
com recursos financeiros especílicos 
do ensino de 2' grau. Ocorre que esses 
projetos nem sempre foram precedi-
dos por uma política de recursos hu-
manos, e muitos dos esforçais em-
preendidos tornaram-se inócuos. Hou-
ve casos em que nenhum dos professo-
res habilitados ingressou ou mesmo 
retornou ao sistema de ensino. 

O ensino de 2' grau não foi capaz de 
estruturar-se para sua nova funcão, 
em todas as escolas. Considerando a 
existência de 8 mil 913 escolas no Bra-
sil, constata o MEC que nem 10% con-
seguiram as condições mínimas para 
o alcance dos objetivos estabelecidos 
pela Lei 5.692/71. Prosseguiram bem 
as escolas que já estavam aparelha-
das oil que conseguiram aparelhar-se. 

Muitas escolas, notadamente as 
particulares. Motivadas pela expan-
são do ensino superior e à revelia do 
que determina a lei. enderecaram o 
currieulo no sentido de preparar para 
o eaglibular. "Sabe-se que, para essa 
fumas!), as escolas utilizam-se, quase 
sempre, de materiais padronizados e 
que levam apenas à memorização de 
eameilas, de "macetes". Desta forma, 
tornaram-se desnecessários pára elas 
laboratórios, bibliotecas, outros mate-
riais didáticos". 


